PARECER Nº 1692, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1369, DE 2015
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 5 emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Atividades Econômicas e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a iniciativa em questão pretende adequar a Lei nº 7.862, de 1992, que regulamenta o Fundo de Melhoria das Estâncias, à nova redação dada ao artigo 146 da Constituição Estadual pela Emenda Constitucional nº 40, de 2015.

Com a modificação da aludida norma, esse fundo passa a ser denominado Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, com o objetivo de desenvolver programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos.

O atual dispositivo constitucional também determina que a dotação orçamentária corresponderá a 11% da totalidade da arrecadação dos impostos municipais das Estâncias no exercício imediatamente anterior, limitada ao valor inicial da última dotação atualizado pela variação anual nominal da receita de impostos estaduais estimada na subsequente proposta orçamentária.

Ademais, o § 4º do artigo 146 determina que a distribuição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos serão estabelecidos em lei, garantida a destinação de 20% para os Municípios de Interesse Turístico.

Importante destacar que a competência para a apresentação de projetos dessa natureza é exclusiva do Poder Executivo por se tratar, eminentemente, de matéria de gestão administrativa, a teor do que dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.

Sob outro prisma, o aludido projeto tem por finalidade tratar de fundo especial, que, segundo previsto no art. 71 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, constitui “(...) o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação” e depende de autorização legislativa para a sua instituição (art. 167, IX, da Constituição Federal).

Como se sabe, a citada lei estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, e indubitavelmente o projeto analisado tem natureza de matéria financeira.

Especificamente sob este aspecto, a interpretação sistemática das normas constitucionais leva à conclusão de que este projeto deve ser de iniciativa exclusiva do Governador, pois além de dependerem de autorização legislativa, os fundos devem estar compreendidos na lei orçamentária anual, cuja iniciativa também é dele.

Assim, cabe ao chefe do Poder Executivo o exercício da direção superior da Administração Estadual, inclusive no que tange à decisão sobre a destinação dos recursos públicos, que também é manifestada pela regulamentação de um fundo especial.

Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso II, 21, inciso III, e 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 propõe nova redação ao artigo 4º do projeto, para acrescentar ao Conselho de Orientação e Controle do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos como membro efetivo um deputado indicado pela Comissão de Atividades Econômicas, sob a argumentação de que é função constitucional da Assembleia Legislativa a fiscalização da execução das políticas públicas do Governo.

Muito embora tal iniciativa seja louvável, pois goza do mérito de tentar instrumentalizar legalmente o Poder Legislativo em sua função de controle e fiscalização dos atos do Poder Executivo, sopesando os valores envolvidos, entendemos que não seja conveniente sua aprovação. 

Em primeiro, porque já existem outras formas eficazes em nosso ordenamento de promover a fiscalização e controle do Poder Executivo, como, por exemplo, o controle externo exercido pelo Poder Legislativo com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado na forma como estabelecido no artigo 33 da constituição Estadual.

Em segundo, porque essa disposição cria mais procedimentos, retardando o processo de escolha dos dirigentes desse órgão, o que entre em confronto com outros valores igualmente relevantes na gestão pública, como, por exemplo, o princípio da eficiência.

A Emenda nº 1 deve ser, portanto, rejeitada.

Já a Emenda no 2 pretende dar nova redação ao artigo 7º do projeto com  fim de retirar a restrição de que a transferência de novos recursos aos Municípios Turísticos ficará condicionada à prestação de contas dos recursos recebidos e à comprovação do cumprimento das obrigações assumidas.

Sem embargo da nobre intenção manifestada na referida emenda, no sentido de atribuir maior liberdade aos Municípios envolvidos e superar as burocracias para maior agilidade ao processo como um todo, ponderamos que a prestação de contas dos gastos públicos já é dever constitucional estabelecido no artigo 32 da Constituição Estadual, em função de diversos valores constitucionais, tais como a indisponibilidade do interesse público, a moralidade administrativa e a transparência na gestão pública. 

Dessa forma, tendo em vista que a prestação de contas seria devida mesmo sem a obrigação estabelecida no artigo 7º em sua redação originária e que é dever do Estado fiscalizar a sua própria atuação, no sentido de prezar pela eficiência nos gastos públicos, tendo em vista os valores democráticos insculpidos em nossa Constituição,  somos pela não aprovação da emenda em análise.

Somos pela rejeição, em conclusão, da Emenda nº 2.

A Emenda no 3, por seu turno, tem a finalidade de inserir parágrafo único ao artigo 3º do projeto, para estipular que os recursos do Fundo aprovados na proposta de lei orçamentária pela Assembleia Legislativa do Estado sejam transferidos para as Estâncias e para os Municípios de Interesse Turístico durante o respectivo exercício orçamentário. Na sequência, a Emenda 4 pretende inserir novo artigo para determinar que o Governador do Estado não fará contingenciamento nos recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos durante o exercício orçamentário.

Em que pese as inestimáveis intenções das emendas apresentadas, no sentido de garantir aos Municípios o recebimento das dotações orçamentárias previstas na lei orçamentária, os acréscimos pretendidos são inadequados, tendo em vista que a execução da lei orçamentária deve obedecer regulamentação própria, mormente à disciplina estabelecida constitucionalmente e também às normas gerais estabelecidas pela legislação federal, devendo tais emendas, por isso, ser rejeitadas.

Desse modo, as Emendas nº 3 e 4 não merecem acolhida.

A Emenda nº 5 pretende acrescentar novo artigo ao projeto para determinar que a Secretaria de Estado do Turismo publicará, semestralmente, as transferências por Fundo por Município, com as informações ali determinadas, disponibilizando em seu site informações sobre o total de restos a pagar em cada exercício orçamentário, desde o ano de 2000.

Sendo inegável o apreço da emenda apresentada, é reconhecida a relevância dos critérios de transparência na Administração Pública. O propósito da iniciativa, entretanto, já está contemplado de maneira adequada na legislação pertinente a esse respeito. Por conseguinte, em obediência à melhor técnica legislativa, não deve haver a inclusão do referido dispositivo.

Isto posto, a Emenda nº 5 deve ser rejeitada.

DO SUBSTITUTIVO

Sob outro prisma, constatamos a necessidade de aperfeiçoamento do projeto em alguns pontos.

Por primeiro, o mais adequado é que seja revogada a Lei nº 7.862, de 1992. Com efeito, sua permanência no ordenamento legislativo não mais se justifica em função da nova redação dada ao artigo 146 da CE e do presente projeto, havendo necessidade somente de transferir-se o saldo remanescente do Fundo de Melhoria das Estâncias para Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos. Os recursos transferidos, no entanto, devem estar vinculados para atender aos compromissos assumidos com as estâncias com as quais foram celebrados convênios.

Mantém-se a vinculação do Fundo ao DADE, que historicamente tem a competência de celebrar contratos com as estâncias.

Com a revogação da Lei 7.862, de 1992, é necessário garantir a competência deliberativa e de controle dos recursos do fundo pelo Conselho de Orientação e Controle – COC, já prevista na lei anterior, ampliando-se o número de seus membros e dando-lhe maior representatividade, em face ao maior número de pleitos sobre os quais deverão se manifestar.

Torna-se fundamental a alteração no “caput” do artigo 5º, para fixar o número máximo de municípios a serem beneficiados com os recursos do fundo, suprimindo-se o final do inciso II, que não está relacionado aos Municípios de Interesse Turístico, mas com a classificação que será feita por ocasião do Projeto Revisional dos Municípios Turísticos.

Há, também, necessidade de melhor adequação formal do texto do artigo 6º e 9º, e que seja dada nova redação ao artigo 8º para colocar o projeto analisado em harmonia com o que já consta na Lei Complementar nº 1.261, de 2015.

Dessa forma, no intuito de aprimorar o presente projeto, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 1369, de 2013, a seguinte redação:

Dispõe sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos e dá providências correlatas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – O Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, de que tratam os  §§ 2º, 3º e 4º do artigo 146 da Constituição do Estado de São Paulo, destina-se ao desenvolvimento de programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos. 

Parágrafo único – O Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos – FUMTUR vincula-se ao Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias, que passa a ser denominado Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos – DADETUR, subordinado à Secretaria de Turismo, a qual incumbe prestar-lhe suporte técnico e administrativo.

Artigo 2º – Constituem receitas do Fundo:

I – dotação orçamentária anual correspondente a 11% (onze por cento) da totalidade da arrecadação dos impostos municipais das Estâncias no exercício imediatamente anterior, limitada ao valor inicial da última dotação atualizado pela variação anual nominal das receitas dos impostos estaduais estimada na subsequente proposta orçamentária;

II – créditos adicionais e suplementares que lhe sejam destinados; 

III – auxílios, doações e contribuições de qualquer natureza; 

IV – transferência de recursos, mediante convênios ou ajustes com entidades de direito público ou organismos privados nacionais e internacionais;

V – produto das operações de crédito e rendas provenientes da aplicação de seus recursos;

VI – outros recursos eventuais. 

Artigo 3º – A utilização dos recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos será feita de conformidade com as normas e competências dos sistemas de administração financeira e orçamentária do Estado.

Artigo 4º – A aplicação dos recursos financeiros do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos dependerá de aprovação do Conselho de Orientação e Controle – COC, ao qual incumbe as atividades de planejamento, supervisão e controle da distribuição e utilização dos recursos financeiros do FUMTUR.

§ 1º – O COC será composto por 9 (nove) membros efetivos, nomeados pelo Governador, na seguinte conformidade:

1 – 1 (um) de sua livre escolha;

2 – 1 (um) indicado pela Secretaria de Planejamento e Gestão;

3 – 1 (um) indicado pela Secretaria da Fazenda; 

4 – 1 (um) indicado pela Secretaria de Turismo; 

5 – 2 (dois) indicados pelo Conselho Estadual de Turismo; 

6 – 2 (dois) Prefeitos de Estâncias, indicados por entidade representativa das Estâncias Turísticas, por meio de lista sêxtupla, e

7 – 1 (um) Prefeito de Município de Interesse Turístico, indicado por entidade representativa dos Municípios de Interesse Turístico, por meio de lista tríplice.

§ 2º – Os membros do Conselho serão nomeados para o período de 2 (dois) anos, permitida a recondução, podendo ser substituídos a qualquer tempo.

§ 3º – As funções dos membros do Conselho, consideradas como serviço público relevante, não serão remuneradas.

§ 4º – O funcionamento e as demais normas de administração do Conselho serão fixados em regulamento.

Artigo 5º - Os recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos destinam-se a, no máximo, 70 (setenta) Estâncias Turísticas e 140 (cento e quarenta) Municípios de Interesse Turístico, que atendam às condições estabelecidas em lei complementar, observados os seguintes critérios: 

I – 80% (oitenta por cento) destinados às Estâncias, sendo:

a) 50% (cinquenta por cento) distribuídos de forma igualitária entre todas as estâncias; 

b) 50% (cinquenta por cento) distribuídos proporcionalmente, segundo o percentual de formação da receita proveniente da arrecadação dos impostos municipais das Estâncias. 

II – 20% (vinte por cento) destinados aos Municípios de Interesse Turístico na proporção de 1/140 (um cento e quarenta avos) para cada Município.

Artigo 6º – Os pleitos dos Municípios Turísticos deverão ser submetidos à aprovação do Conselho de Orientação e Controle – COC, devidamente instruídos com a manifestação dos respectivos Conselhos Municipais de Turismo, conforme regulamento.

Artigo 7º – A transferência dos recursos será formalizada mediante convênios específicos, celebrados entre o Estado e os Municípios Turísticos

Parágrafo único – A transferência de novos recursos aos Municípios Turísticos fica condicionada à prestação de contas dos recursos recebidos e à comprovação das obrigações assumidas.

Artigo 8º – As Estâncias que não dispõem de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes deverão aplicar parte dos recursos do FUMTUR em obras e serviços que promovam as melhorias necessárias para o abastecimento de água potável, sistema de coleta e tratamento de esgotos sanitários e gestão de resíduos sólidos.

Artigo 9º – O Programa Anual de Trabalho do Fundo de Melhorias dos Municípios Turísticos (PAT-FUMTUR), abrangendo plano de transferências e de aplicação de recursos financeiros, será submetido pelo Conselho de Orientação e Controle – COC, por meio da Secretaria de Turismo, à aprovação do Governador.

Parágrafo único – O PAT-FUMTUR deverá considerar as diretrizes dos Planos de Turismo Estadual, Regionais e Municipais, quando houver.

Artigo 10 – Para aplicação desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a promover, a partir de 1º de janeiro de 2016, o remanejamento dos saldos orçamentários disponíveis no Fundo de Melhoria das Estâncias para o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, para atender aos compromissos decorrentes dos convênios celebrados com as Estâncias criadas até o final de 2013. 

Artigo 11 – Fica revogada a Lei nº 7.862, de 1º de junho de 1992, com suas modificações posteriores. 

Artigo 12 – Esta lei entrará em vigor no primeiro dia do exercício financeiro subsequente ao da data de sua publicação.

CONCLUSÃO

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei em análise deve ser aprovado, na forma do substitutivo supra. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, seja por razões de inconstitucionalidade propriamente dita, de técnica legislativa ou mesmo de razoabilidade, considerados os valores constitucionais envolvidos, devem ser rejeitadas. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1369, de 2015, na forma do substitutivo acima apresentado, e contrários às Emendas de nºs 1 a 5.
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo e contrário às emendas de nº 1 a 5.

 Sala das Comissões, em 25/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Carlos Cezar – Célia Leão – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Caio França -  Marcos Zerbini – Professor Auriel (contrário) 

